
Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo – CMPOP 

Ata da 9ª Assembleia Geral Ordinária 
 
      Aos cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, às dezenove horas, no Centro de 
Cidadania, teve início a 9ª Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativo - CMPOP, para deliberar sobre a seguinte pauta: Item 1 – Aprovação da 
ata da 8ª AGO; Item 2) Transporte para os conselheiros; Item 3) Equacionamento de questões 
internas; Item 4) Eleição para 1º e 2º Secretários – regras; Item 5) Formalização das comissões; 
Item 6) - Assuntos gerais. A assembleia contou com a participação de somente um representante 
do poder público – Ricardo Laginestra (SEMOP) e treze conselheiros da sociedade civil – Vanderlei 
Campos, Marisa Aparecida Dias, Kátia Macillo, Uilson Alves da Silva, Pedro Barbosa de Carvalho,  
Antonio Augusto B. Lobo, Sérgio Adriane Pires, Oscar Alberto Valli, Jéssica Mulinari Mota, Naja 
Botelho Thomé, Cristiane Silas Pontes Alves, Mariana de Souza Correa e Renato Rodrigues de 
Souza. Os conselheiros Leslie Calzavara Carreiro, Rosilea Queiroz Valadão, Marcelo Coelho, José 
Geremias Dalmazo, Márcia Pena de Oliveira, Wantuil Rimes Valente, Sydney Cleber de Oliveira e 
Ângela Maria Carvalho de Souza justificaram suas faltas. Do poder público não compareceram os 
representantes do SAAE, da SEMAP, da SEMEDE, da SEMUSA, da SESEP, e do SEGEP. Participou 
também o munícipe Alberto Carlos P. Souza, integrante do núcleo de Vigília Cidadã do Projeto 
“Territórios do Petróleo”. O Sr. Antonio Lobo se apresentou para secretariar a reunião atendendo 
solicitação da Presidente. A Presidente Marisa Dias informou que dia 8 deste mês se encerra a 
consulta pública da LOA e solicitou aos conselheiros que apresentem suas propostas. 1)Aprovação 
da ata da 8ª AGO: a Ata da 8ª Assembleia Geral Ordinária, cuja minuta foi previamente enviada para todos 

os conselheiros no grupo de WhatsApp, foi aprovada por unanimidade, sem ressalvas. A Conselheira Naja 
questionou porque a minuta da Ata não era enviada por email. A presidente explicou o porquê. 
O Sr.Lobo sugeriu manter o envio da minuta da Ata por WhatsApp, para análise dos conselheiros, 
receber as ressalvas para as devidas correções ou acréscimos e, na ausência de resposta, 
considerar a aprovação. 2) Transporte para os conselheiros: A presidente informou que em 20 de 
junho do corrente ano, enviou o Ofício011/2022 para a SEGEP solicitando transporte para os 
conselheiros e que, até o momento não recebeu resposta. A Sra. Naja sugeriu que a SEGEP 
cobrasse da SECTRAN. O Sr. Vanderlei propôs suspender as reuniões até que o poder público 
forneça transporte para os conselheiros. O Sr. Uilson falou que as ações do CMPOP são de 
interesse relevante para a sociedade e não devem ser interrompidas. A Conselheira Naja 
questionou quantos conselheiros precisam efetivamente do transporte.  O Conselheiro Sérgio 
Adriane entende que ao se apresentar para ser conselheiro são esperados dedicação e 
voluntariado e cada um deve ter seu meio de transporte. O Sr. Paulo Cesar Costela lembrou que 
em alguns bairros remotos de nosso município não há condução fácil em horas avançadas. O 
Conselheiro Sérgio Adriane Pires perguntou como conseguir que o dinheiro destinado ao CMPOP 
possa ser usado para este transporte. O Conselheiro Uilson concordou que realmente há 
necessidade de transporte para os conselheiros. A Presidente lembrou que há uma proposta do 
Secretário Mário Baião para que a reunião também possa ser on-line. A presidente colocou em 
votação a proposta apresentada pelo Conselheiro Vanderlei de suspender as reuniões até que o 
poder público forneça o transporte. Votaram contra a 1ª proposta, Kátia Macillo, Uilson Alves da 
Silva, Pedro Barbosa de Carvalho, Antonio Augusto B. Lobo, Sérgio Adriane Pires, Oscar Alberto 
Valli, Jéssica Mulinari Mota, Naja Botelho Thomé, Cristiane Silas Pontes Alves, Mariana de Souza 
Correa, Renato Rodrigues de Souza. Vanderlei Campos e Ricardo Laginestra votaram a favor e 
Marisa Aparecida Dias se absteve. Em passo seguinte, a Presidente Marisa Dias colocou em 
votação a emissão de um novo ofício para a SEGEP cobrando providências. Votaram a favor da 2ª 
proposta, Kátia Macillo, Uilson Alves da Silva, Pedro Barbosa de Carvalho, Antonio Augusto B. 
Lobo, Sérgio Adriane Pires, Oscar Alberto Valli, Jéssica Mulinari Mota, Naja Botelho Thomé, 



Cristiane Silas Pontes Alves, Mariana de Souza Correa, Renato Rodrigues de Souza. Vanderlei 
Campos votou contra e Marisa Aparecida Dias e Ricardo Laginestra se abstiveram. Por fim, 
prevendo a possibilidade da SEGEP não responder ou responder negativamente ao novo ofício, 
foi colocada em votação a conveniência de oficializar o Ministério Público. Votaram a favor da 3ª 
proposta, Kátia Macillo, Uilson Alves da Silva, Pedro Barbosa de Carvalho, Antonio Augusto B. 
Lobo, Sérgio Adriane Pires, Oscar Alberto Valli, Jéssica Mulinari Mota, Naja Botelho Thomé, 
Cristiane Silas Pontes Alves, Mariana de Souza Correa, Renato Rodrigues de Souza. Vanderlei 
Campos votou contra e Marisa Aparecida Dias e Ricardo Laginestra se abstiveram. 3) 
Equacionamento de questões internas: O Sr. Pedro questionou quantos conselheiros ainda se 
mantinham neste Conselho sendo informado que ainda são 35 pessoas. Sugeriu então uma AGE 
para tratar destas questões internas e a presidente informou que ele poderia oficializar um pedido 
para esta reunião. O Sr. Pedro justificou sua reclamação tardia sobre a não referência ao NVC no 
Relatório de Demandas-2022 pelo fato de os conselheiros não terem recebido cópia impressa do 
Relatório de Demandas, conforme ocorreu na gestão anterior.  De acordo com o Conselheiro 
Pedro, durante a reunião houve apenas uma cópia circulando entre os presentes. A Sra. Jéssica 
sugeriu ter cópias impressas do Relatório de Demandas na sala do CMPOP. A Sra. Mariana 
informou que na reunião promovida pelo PESCARTE ocorreu apresentação de demandas da classe 
pesqueira e que atualmente os pescadores já estão discutindo a formação de uma Associação de 
Pescadores. A segunda reunião contou com a presença do Vereador Uderlam Hespanhol, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo da Câmara Municipal. O Sr. 
Adalberto agradeceu ao CMPOP o acolhimento ao NVC e ao PEA. A Sra. Cristiane falou que 
gostaria de ter mais informações sobre assuntos do município. A Sra. Jéssica sente falta de mais 
canais de formação e material para fortalecer o conhecimento dos conselheiros novos. Elas foram 
informadas que na página do CMPOP no portal da Prefeitura já existe muita informação 
disponível. O Conselheiro Renato reforçou a importância da sala para os conselheiros e da 
necessidade de respeito do direito de fala para cada conselheiro. A sra. Jéssica expressou que o 
NVC fala sobre orçamento, mas com viés petrolífero e deve ser considerado um parceiro do 
CMPOP. O Conselheiro Vanderlei Campos voltou a tratar das postagens feitas no grupo de WhatsApp.  

Relembrou a postagem inicial do Conselheiro Pedro Barbosa de Carvalho, “in verbis”: “Sra . Presidente 

causa-me desconforto ao ler o Relatório do CMPOP  no item 4.3 uma alusão  a atuação  do PESCARTE e 
não  constar o apoio fundamental do Núcleo de Vigilância Cidadã nas reuniões comunitárias, o NVC se faz 
representar no CMPOP com 7 conselheiros que tem recebido total apoio ao CMPOP prestado pela equipe 
Técnica a exclusão  da participação  do NVC nas atividades é  desconfortável  para nós  e considero esse 
esquecimento prejudicial às  futuras  relações”. O Conselheiro Vanderlei Campos assinalou primeiramente 
que poderia ignorar o assunto, posto que a manifestação é totalmente intempestiva. Porém, entrando no 
conteúdo da mensagem, o Conselheiro Vanderlei considera grosseira a ameaça de prejuízo às futuras 
relações. Lembrou que o NVC foi por duas vezes citado em atas do CMPOP.  Assinalou que o destaque no 
Relatório de Demandas-2022 foi focado em pessoas e instituições que conseguiram angariar votos na 
pesquisa do POP On-line. E declarou que o trabalho do NVC não produziu resultados, haja vista que a 
participação dos munícipes nas reuniões setoriais foi pífia, assim como todo o esforço dispendido durante 
os três anos nos quais atuou como presidente do CMPOP não fez com que a administração considerasse 
as demandas apontadas pela população. Prosseguiu o Conselheiro Vanderlei ressaltando que, face aos 
depoimentos anteriores, espera que todos tenham entendido que a reunião do PESCARTE não foi 
promovida pelo CMPOP e, assim sendo, a cobrança da Conselheira Naja Botelho sobre a inexistência da 
ata é descabida. Nada obstante, acrescentou, recorrendo a ata da 6ª AGO, que lá se encontra um resumo 
dos assuntos tratados na reunião promovida pelo PESCARTE. O Conselheiro Vanderlei destacou que 
também não procede a afirmação do Conselheiro Pedro sobre a distribuição do Relatório de Demandas 
impresso para todos os conselheiros em gestão anterior e informou que ele próprio imprimiu e 
encadernou, às suas expensas, três cópias do Relatório de Demandas. Em relação à eventual ação ao 
Ministério Público contra a alteração da Lei Orgânica Municipal que veda a participação de um munícipe 
em mais de um conselho, o Conselheiro Vanderlei lembrou que este assunto foi levantado pela Presidente 



Marisa Dias, mas não foi votado e em consequência não gerou nenhuma ação posterior.  4) Eleição para 
1º e 2º Secretários – regras: A Presidente leu as responsabilidades do posto de 1º e 2º secretários 
e convocou que se apresentassem candidatos para esta posição com votação na próxima AGO. D. 
Marisa também leu as responsabilidades da presidência deste Conselho. 5) Formalização das 
comissões: A formalização das Comissões fica para a próxima AGO. O Conselheiro Sérgio 
expressou a preocupação em relação ao alcance do CMPOP, assinalando que não devemos perder 
o foco de nossa missão. 6) Assuntos gerais: a presidente D. Marisa informou que não estará 
presente na próxima AGO em 10 de novembro que deverá ser presidida pelo Vice-presidente o 
Sr. Marcelo Coelho. A assembleia foi encerrada às vinte e uma horas em função de mal-estar 
sofrido pela Presidente Marisa Dias. Esta ata vai assinada por Marisa Aparecida Dias – Presidente 
do CMPOP e Antonio Augusto B. Lobo – Secretário “ad-hoc”. 


